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EMPRESA GESTORA DE ATIVOS S.A - EMGEA 

CARTA ANUAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS E GOVERNANÇA CORPORATIVA 

EXERCÍCIO 2023 

Em atenção ao disposto artigo 8º, incisos I e VIII, da Lei nº 13.303, de 30.6.2016, o Conselho 

de Administração da Emgea subscreve a presente Carta Anual sobre Políticas Públicas e 

Governança Corporativa referente ao exercício social de 2023. 
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Auditores 
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2. POLÍTICAS PÚBLICAS 

A Lei nº 13.303/2016, em seu Art. 8º, inciso I, determina a elaboração de “carta anual, 
subscrita pelos membros do Conselho de Administração, com a explicitação dos compromissos 
de consecução de objetivos de políticas públicas pela empresa pública, pela sociedade de 
economia mista e por suas subsidiárias, em atendimento ao interesse coletivo ou ao 
imperativo de segurança nacional que justificou a autorização para suas respectivas criações, 
com definição clara dos recursos a serem empregados para esse fim, bem como dos impactos 
econômico-financeiros da consecução desses objetivos, mensuráveis por meio de indicadores 
objetivos”. Essas informações estão detalhadas a seguir. 

2.1. Interesse público subjacente às atividades empresariais 

Contexto empresarial 

A Empresa Gestora de Ativos S.A – Emgea, com sede em Brasília - DF, é uma empresa 
pública federal constituída sob a forma de sociedade anônima, de natureza não 
financeira, vinculada ao Ministério da Fazenda e tem como objeto social a gestão de 
bens e direitos provenientes da União e de entidades integrantes da administração 
pública federal. 

Os ativos (bens e direitos) são adquiridos por meio de assunção de obrigações das 
entidades transmitentes, por aumento de capital ou contra pagamento. 

A Emgea foi criada pelo Decreto nº 3.848, de 26.6.2001, com base na autorização 
contida na Medida Provisória nº 2.155 de 22.6.2001 (atual Medida Provisória nº 2.196-
3, de 24.8.2001), que estabeleceu o Programa de Fortalecimento das Instituições 
Financeiras Federais - PROEF. 

Quando da constituição da Empresa, a operação inicial envolveu a cessão pela Caixa 
Econômica Federal - Caixa, de R$ 26,61 bilhões em contratos de financiamentos 
imobiliários, grande parte deles oriundos do antigo Sistema Financeiro da Habitação - 
SFH. Em contrapartida, a Emgea assumiu obrigações da Caixa, compostas por dívidas 
perante o Fundo de Desenvolvimento Social - FDS, o Fundo de Apoio à Produção de 
Habitações para a População de Baixa Renda - FAHBRE e, em maior percentual, perante 
o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

Na sequência, em 2003, ainda na fase de constituição, a União efetuou uma 
integralização de capital no valor de R$ 4,25 bilhões, por meio da transferência de 
créditos imobiliários originados pela Caixa. 

Em 2014, ampliando seus negócios, a Emgea adquiriu, novamente da Caixa, mediante 
pagamento com créditos perante o Fundo de Compensação de Variações Salariais - 
FCVS, ativos no montante de R$ 1,62 bilhão constituídos por contratos de operações 
de crédito comercial e de crédito imobiliário. 

A partir da alteração do Estatuto Social, em 21.11.2017, a Empresa passou a adotar a 
forma de sociedade anônima de capital fechado. Essa mesma alteração estatutária 
ampliou o escopo de atuação da Emgea para prestar, ao amparo da  
Lei nº 13.465/2017, serviços de cobrança administrativa de créditos sob gestão da 
Secretaria do Patrimônio da União - SPU. Nesse mesmo contexto, foi criada a 
Assembleia Geral de Acionistas, órgão máximo de governança da Emgea. 
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Também em 2017, foi iniciado o desenvolvimento, na própria Emgea, de uma 
plataforma de negócios interna para a gestão dos seus ativos: o Sistema de Gestão de 
Ativos - SISGEA, ferramenta de suma importância na gestão dos negócios da Empresa 
e que vem sendo aprimorada a cada ano. 

Ainda naquele ano, o processo de governança corporativa foi aprimorado e totalmente 
alinhado às exigências da Lei nº 13.303, de 30.6.2016 (Lei das Estatais), do Decreto nº 
8.945, de 27.12.2016 (que regulamentou a Lei nº 13.303), e das Resoluções da 
Comissão Interministerial de Governança Corporativa e de Administração de 
Participações Societárias da União - CGPAR, o que rendeu à Emgea o Certificado 
Nível 1, nos quatro ciclos da Certificação do Indicador de Governança IG-SEST: 1ª 
Certificação em 2017, 2ª e 3ª Certificações em 2018; 4ª Certificação em 2019; e 5ª 
Certificação em 2022. 

Ao absorver da Caixa e dar tratamento a ativos com alto risco de crédito, a Emgea 
desempenhou importante papel na realização dos propósitos do PROEF, contribuindo 
para a adequação daquela instituição financeira às regras do Acordo de Capital da 
Basileia1, e redução de eventual necessidade de aporte de capital pela União. No que 
diz respeito ao caráter social e de cumprimento de políticas públicas, a atuação da 
Emgea tem permitido a regularização de créditos habitacionais de milhares de famílias 
e cidadãos brasileiros. 

Consequentemente, contribuiu para o fortalecimento do Sistema Financeiro Nacional 
e para o equilíbrio das contas públicas. 

Programa Nacional de Desestatização - PND 

A Emgea foi incluída no Programa Nacional de Desestatização - PND em 2019 e teve 
suas modalidades operacionais de desestatização disciplinada pelas Resoluções nº 
242, de 24.6.2022 e nº 256, de 20.9.2022 do Conselho do Programa de Parcerias de 
Investimentos - CPPI. 

Em junho de 2023, a nova Diretoria Executiva solicitou a retirada da Emgea do PND, 
mas ainda não houve resposta. 

A Empresa, até a resposta definitiva quanto a sua situação frente ao PND, continuará 
operando seus processos gerenciais, negociais, administrativos e operacionais, 
conforme o planejamento estratégico e a proposta orçamentária de 2024 aprovados 
pela Diretoria Executiva e pelo Conselho de administração. 

Além disso a Emgea em seu histórico recente não apresenta nenhuma das situações a 
seguir: patrimônio líquido negativo, prejuízos operacionais significativos, falta de 
crédito com fornecedores e bancos, perda de linhas de financiamento ou perda de 
pessoal chave. 

Os processos gerenciais, negociais, administrativos e operacionais da Empresa 
seguiram o planejamento e orçamento aprovados para 2023 (Decreto nº 11.288 de 
16.12.2022 e alterado pelas Portarias nº 3.880, de 202.7.2023 e nº 8.002, de 
1º.12.2023). 

                                                           
1 Exigências mínimas de capital para instituições financeiras como forma de fazer face ao risco de crédito. 
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Geração de Valor 

Na condução da Empresa, os administradores – dirigentes e membros do Conselho de 
Administração – pautam suas atuações com o firme compromisso de contribuir para a 
consecução de políticas públicas e alcançar os objetivos definidos, dentre eles a gestão 
e a recuperação de créditos, que geram valor: 

1. Para a União (acionista única), com o pagamento de dividendos e juros sobre o 
capital próprio;  

2. Para o Estado e a sociedade, com a recuperação de créditos de entidades da 
administração pública federal;  

3. Para os colaboradores, pelo pagamento de salários e benefícios;  

4. Para os parceiros e fornecedores, por possibilitar a reestruturação patrimonial e a 
adequação de capital aos níveis exigidos pelas autoridades reguladoras, no caso das 
instituições financeiras públicas e pelos pagamentos pela aquisição de bens e de 
serviços; e 

5. Para os cidadãos, com as alternativas oferecidas para a quitação ou repactuação das 
dívidas relativas a financiamentos habitacionais originados na Caixa. 

Desde sua constituição, em junho de 2001, já foi pago o montante de R$ 43,69 bilhões 
referente ao FGTS. 

2.2. Políticas Públicas  

Quando da sua criação, a Emgea, ao absorver da Caixa e dar tratamento a ativos com 
alto risco de crédito, desempenhou importante papel decisivo na realização dos 
propósitos do Proef, contribuindo para a adequação daquela instituição financeira às 
regras do Acordo de Capital da Basileia (exigências de capital para instituições 
financeiras como forma de fazer face ao risco de crédito), e redução de eventual 
necessidade de aporte de capital pela União.  

Consequentemente, contribuiu também para o fortalecimento do Sistema Financeiro 
Nacional e do equilíbrio das contas públicas, à época, e vem efetuando o pagamento 
de significativa parte das obrigações assumidas quando de sua criação, especialmente 
em relação ao FGTS. 

Atualmente, a Emgea, a par de sua missão de gerir ativos da União, atua na busca de 
solução para as questões habitacionais, em especial dos contratos firmados pela Caixa 
junto a mutuários de baixa renda, desde 2001, sob a gestão da Emgea. 

As soluções desenvolvidas têm permitido a milhares de cidadãos a regularização de 
suas dívidas e a consolidação da propriedade de seus imóveis habitacionais, cujos 
financiamentos se encontravam sem solução há anos. Incorporando o princípio da 
responsabilidade social à gestão empresarial, tem conquistado ambiente favorável ao 
desenvolvimento de suas atividades e vem sendo, a cada dia, reconhecida por seu 
posicionamento como empresa socialmente responsável. 

Merece destaque a realização de audiências de conciliação nas ações ajuizadas 
envolvendo mutuários do Sistema Financeiro da Habitação de uma maneira ágil e 
definitiva para solucionar os conflitos. 
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Os acordos decorrentes das audiências de conciliação, além de contribuírem para a 
redução de processos tramitando na Justiça, têm grande repercussão social, sobretudo 
nas camadas mais carentes da população, na medida em que permitem ao devedor 
realizar o pagamento do débito por um valor compatível com sua capacidade de 
pagamento e, com isso, obter o registro definitivo do imóvel em sua titularidade, 
realizando “o sonho da casa própria”. 

2.3. Metas relativas ao desenvolvimento de atividades que atendam aos objetivos de 
políticas públicas 

Desde 2017, aderente às disposições da Lei nº 13.303/2016 e do Decreto nº 
8.945/2016, a Emgea trabalha com estratégia de longo prazo, abrangendo um período 
de cinco anos, anualmente revisada.  

Em junho foram revistos a Estratégia contemplando o quinquênio (2023 a 2027) e o 
Plano de Negócio para 2023, considerando as mudanças no governo, e 
posteriormente, na administração da Empresa, bem como o recebimento de novas 
diretrizes da Sest. Apresentando os seguintes Objetivos Estratégicos e as Estratégias 
da Emgea0: 

OBJETIVOS ESTRATÉGICOS: GESTÃO DE ATIVOS E SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA 
 

Estratégias Iniciativas Estratégicas 

Finanças: 

1. Viabilizar o ingresso de 
recursos financeiros que 
permitam a sustentabilidade 
econômica e financeira 

1.1-Viabilizar processos de novações FCVS; 
1.2-Cobrar e recuperar créditos; 
1.3-Manter fluxo de caixa adequado às necessidades. 

Processos: 
2. Redesenhar os processos 
visando a eficiência 
operacional 

2.1-Otimizar processos organizacionais; 
2.2-Aprimorar a organização e disponibilização de 
Informações e do Conhecimento; 
2.3-Tratar pendências operacionais e mitigar riscos; 
2.4-Adequar a estrutura física e tecnológica. 

Clientes: 

3. Promover ambiente de 
atendimento que maximize 
os resultados do 
relacionamento com os 
clientes 

3.1-Estruturar monitoramento e avaliação sobre 
satisfação do cliente; 
3.2-Desenvolver plano de comunicação com os 
clientes; 
3.3-Buscar novos negócios. 

Pessoas: 
4. Desenvolver competências 
para atuação adequada aos 
processos 

4.1-Implementar programas de motivação e de 
capacitação da equipe; 
4.2-Promover a comunicação clara e bilateral. 

O cumprimento da estratégia foi monitorado por indicadores de desempenho, 
vinculados aos Pilares Estratégicos, que apresentaram os seguintes resultados no 
exercício de 2023: 

Retorno sobre o Ativo (ROA) “Maior Melhor” 
Mede a capacidade da Emgea de gerar lucro com os ativos que possui. 
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R$ Milhões 

 
Apuração: [Resultado líquido do exercício] / [Total do Ativo em 31.12.2022= 16.245,37 milhões] * 

100 

 
Retorno sobre o Patrimônio Líquido (ROE) “Maior Melhor” 

Mede a capacidade da Emgea de gerar lucro através dos recursos que possui. 
R$ Milhões 

 
Apuração: [Resultado líquido do exercício] / [Patrimônio Líquido em 31.12.2022= 11.835,50 milhões] 

* 100 
Liquidação da Carteira Pessoa Física – LPF – “Maior Melhor” 

Mede a quantidade de créditos habitacionais de pessoa física liquidados em 2023. 
Quantidade  

 

Liquidação Carteira Comercial – LCC – “Maior Melhor” 
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Mede a quantidade de créditos da Carteira Comercial liquidados 2023 
Quantidade  

 
 

Novos Negócios Emgea – NNE  

Indica a concretização da nova estratégia de negócios da Emgea 

Formalizado o Acordo de Cooperação Técnica entre a Empresa e a Caixa Econômica Federal, 
sendo ainda mantidas tratativas com potenciais clientes, cujo resultado apresentou cenário 
promissor. Espera-se a breve exclusão da Empresa do PND, para a efetiva retomada de outros 
negócios. 

 

Índice de Eficiência Operacional – IEO “Menor Melhor” 
Mede o quanto a Emgea consegue gerar de receita com seus custos. 

R$ Milhões 

 
Apuração: [Despesa de Pessoal] / [Receita Operacional Líquida] * 100 

 
Produtividade per Capita (PPC) “Maior Melhor” 

Mede a performance de produção da Emgea, considerando seu total de empregados 
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R$ Milhões 

 
Apuração: [Resultado Operacional] / [Nº total de empregados] 

 

2.4. Recursos para custeio das políticas públicas 

O capital social da Emgea é de R$ 9.057,99 milhões, totalmente integralizado pela 
União. 

A atividade empresarial é custeada pela geração de caixa operacional da própria 
Emgea, isto é, pelos recursos originados do recebimento de créditos perante pessoas 
físicas e pessoas jurídicas dos setores público e privado, da alienação de imóveis não 
de uso, bem como dos recursos originários das novações de dívidas do FCVS (créditos 
da Emgea), ao amparo da Lei nº 10.150, de 2000. 

A Empresa não recebe repasse de verbas públicas e não utiliza financiamentos privados 
para a execução de suas atividades. 

2.5. Impactos econômico-financeiros da operacionalização das políticas públicas 

As diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública federal para viabilizar a 

implementação e a gestão de políticas públicas são definidos no Plano Plurianual - PPA, 

previsto no Artigo 165 da Constituição Federal. 

No âmbito do PPA para o período 2020-2023, aprovado pela Lei nº 13.971/2019, a 

Emgea figurou somente com a previsão de investimentos fixos na própria Empresa 

(ações vinculadas ao Programa nº 0035 - “Programa de Gestão e Manutenção das 

Empresas Estatais Federais”). 

O Quadro 1, seguinte, demonstra os valores aprovados e realizados no exercício de 

2023. 

Quadro 1 - Programa 0035 - “Programa de Gestão e Manutenção das Empresas 

Estatais Federais - 2023” - Valores em R$ 

Códig
o 

Ação Aprovado Realizado % 

4101 Manutenção e Adequação de bens imóveis. 0,00 0,00 0,00% 

4102 Manutenção e adequação de bens móveis, 
veículos, máquinas e equipamentos. 

200.000,00 0,00 0,00% 
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4103 Manutenção e adequação de ativos de 
informática, informação e 
teleprocessamento. 

2.809.947,0
0 

0,00 0,00% 

A administração da Emgea decidiu pelo adiamento dos investimentos previstos para o 

exercício de 2023, tendo em vista a permanência da Empresa no PND desde setembro 

de 2019, por meio do Decreto nº 10.008/2019.  

Ainda, em conformidade com o disposto no artigo 47, do Decreto 2.594, de 15 de maio 
de 1998, a partir de sua inclusão no PND, a sociedade não poderá alienar elementos 
do seu ativo permanente, adquirir bens que nele venham a ser registrados e nem 
contrair obrigações financeiras sem prévia autorização do CND, atual CPPI. 

Para 2024, a Emgea, que tem a firme expectativa de sua saída do PND, pretende 

realizar os investimentos aprovados em seu Orçamento de Investimentos – OI para a 

necessária atualização do seu parque tecnológico e sistemas. 

2.6. Comentários dos administradores 

Em 2023 foram celebrados contratos de novações (Lei nº 10.150/2020) entre a Emgea 
e a União, no valor de R$ 329,89 milhões. No exercício, houve ainda um acréscimo 
substancial dos processos instruídos junto à Administradora do FCVS, com vistas à 
formalização de sua novação, na ordem de R$ 5,32 bilhões que, somados aos de anos 
anteriores ainda não novados, de R$ 3,42 bilhões, totalizam R$ 8,74 bilhões. 

As negociações de contratos de crédito imobiliário resultaram na arrecadação de R$ 
91,09 milhões e a alienação de imóveis que compõem a carteira de Imóveis Não de Uso 
arrecadou o montante de R$ 28,45 milhões. 

As arrecadações de contratos das carteiras comercial e de pessoa jurídica alcançaram 
R$ 15,98 milhões e R$ 40,17 milhões, respectivamente. 

As negociações com os devedores da carteira de pessoa jurídica propiciaram o ingresso 
de novos recursos que, somados àqueles oriundos das demais carteiras (novação dos 
títulos FCVS, Comercial, venda de imóveis Não de Uso, Crédito imobiliário pessoa física 
e jurídica) contribuíram para a manutenção de um fluxo de caixa superior ao do 
exercício findo em 2022. 

Além disso, foram revistos os processos na apuração e aprovação das faturas das 
seguradoras com a devida exclusão de operações já liquidadas anteriormente, com 
impacto positivo na redução de custos com os prêmios de seguro e contraprestação do 
FCVS Garantia. 

Implantação de novos painéis de informações gerenciais úteis para a Empresa que 
possibilitam as tomadas de decisões e implementações de ações que contribuem para 
melhorias nos resultados, permitindo o aprimoramento e disponibilização de 
Informações para a Empresa. 

Em relação às pendências operacionais foram retomadas as discussões com a Caixa 
para equalização de divergências operacionais e financeiras, remanescentes da 
prestação de serviço. 
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Em 2023, foram também realizadas reuniões periódicas para tratamento e avaliação 
de riscos e atualizados regularmente os programas legais que têm como escopo a 
segurança do trabalho. 

Em relação à adequação da estrutura física e tecnológica realizada no ano de 2023 pela 
Sutec, além de todas as ações executadas e registradas neste documento nas próximas 
páginas relacionadas as Iniciativas Estratégicas na área de TI da Emgea, podemos citar 
a aquisição de hardwares de reposição com o objetivo de realizar upgrade em 
equipamentos / estações de trabalho. 

Foram ainda renovados os contratos que garantem a manutenção de garantia e de 
suporte técnico dos fabricantes, aos ativos e serviços de TI, bem como o realizado o 
levantamento de necessidades e a elaboração do estudo de viabilidade, visando à 
modernização do ambiente de TI, equipamentos e softwares.  

Foram realizados, ainda, treinamentos aplicados aos colaboradores e colaboradoras 
sobre: a capacitação envolvendo a Ética, Integridade e Conduta, LGPD e seus princípios, 
Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos, Auditoria Interna e Direitos 
Humanos, e também curso de Governança Corporativa para Empresas Estatais, em 
obediência à Lei nº 13.303/2016 e ao Decreto nº 8.945/2016 realizados pelos 
administradores. 

Em relação à comunicação foi aprimorado o fluxo de tratamento das informações 
solicitadas pelos usuários à Ouvidoria da Emgea, via Plataforma Fala.br. 

Todas as ações, em seu conjunto, contribuíram para sustentabilidade financeira da 
Empresa, o que demonstra que o resultado significativo conquistado foi fruto do 
trabalho relevante das equipes operacionais e das áreas de apoio. 

3. GOVERNANÇA CORPORATIVA 

3.1. Atividades desenvolvidas 

Atenta ao interesse 
público que motiva 
sua existência, a 
Emgea tem como 
propósito gerir e 
recuperar ativos 
próprios e de 

terceiros 
almejando prover 
as melhores 
soluções para a 

gestão desses ativos. A ética, a transparência, a excelência operacional, a integridade, 
o comprometimento e a função social são valores que a distinguem e a habilitam para 
cumprir seu propósito e alcançar sua visão. 

Tendo como atividade principal a gestão de ativos – bens e direitos – provenientes da 
União e de entidades integrantes da administração pública federal, a Emgea 
desenvolve e implementa soluções financeiras para a recuperação de créditos. 
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Assim, a Emgea busca e prioriza soluções conciliatórias, tanto na esfera administrativa 
como na judicial, para incentivar a liquidação ou a reestruturação das operações, 
objetivando o máximo valor alcançável, ponderados os aspectos institucionais, 
jurídicos, financeiros, contábeis, tributários e as características dos créditos. 

A Empresa não possui unidades descentralizadas, porém atua em todo o território 
nacional por intermédio de empresas contratadas para a prestação de serviços, 
incluindo o atendimento aos devedores e a aplicação das medidas negociais aprovadas 
para a recuperação dos créditos. 

Na cadeia produtiva da Empresa, compõem os ativos primários: as carteiras de 
operações de crédito – imobiliário, comercial e perante pessoas jurídicas dos setores 
privado e público. O processo de recuperação desses créditos pode gerar recursos 
financeiros (principal), créditos perante o FCVS ou imóveis não de uso. 

Os créditos perante o FCVS decorrem de contratos de crédito imobiliário com previsão 
de cobertura pelo FCVS. À medida que as operações são liquidadas ou renegociadas, 
são gerados créditos perante o FCVS. Esses créditos podem ser convertidos em títulos 
públicos federais – mediante a novação, com a União, das dívidas do Fundo, nas 
condições previstas na Lei nº 10.150/2000. 

Os imóveis não de uso são oriundos de dação em pagamento ou da realização de 
garantias por meio de adjudicação, arrematação ou consolidação de propriedade, que 
são medidas extremas adotadas para a recuperação dos créditos, especialmente dos 
créditos imobiliários, depois de esgotadas as ações de cobrança. 

Esses imóveis são ofertados à venda nas modalidades previstas na legislação, 
observados os procedimentos de licitação nos termos da Lei nº 13.303/2016, ou na 
modalidade de venda direta, nos termos do Art. 28 da citada Lei, com vistas a concluir 
a recuperação do crédito e fazer ingressar recursos financeiros no caixa da Empresa. 

3.2. Estrutura de controles internos e gerenciamento de risco 

Aderente às exigências da legislação e regulamentação vigentes e alinhada com as 
melhores práticas de mercado, a Emgea possui políticas e normas voltados à gestão de 
riscos e controles internos, e adota uma estrutura organizada em linhas: 

 A primeira linha é composta por todas as unidades organizacionais vinculadas 
às Diretorias e ao Diretor-Presidente. Cada uma das unidades é responsável por 
identificar, analisar, avaliar, monitorar e comunicar os riscos inerentes à sua 
área de atuação e por implementar ações de controle para mitigá-los. 

 Como segunda linha, atua a Superintendência de Controles Internos e Riscos, 
responsável pela gestão de riscos, controles internos e verificação de 
conformidade, diretamente vinculada ao Diretor-Presidente e com atuação 
independente em relação às demais unidades organizacionais. 

 A terceira linha é exercida pela unidade de Auditoria Interna, vinculada por 
meio do Comitê de Auditoria ao Conselho de Administração, ao qual se reporta 
diretamente, responsável por aferir a adequação do controle interno e a 
efetividade do gerenciamento dos riscos. 
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As avaliações independentes realizadas pelo Comitê de Auditoria, pelo Conselho Fiscal, 
pela auditoria independente e pelos órgãos de fiscalização e controle fornecem 
subsídios para aprimoramento das práticas organizacionais, inclusive dos controles 
internos e gerenciamento de riscos. 

A Emgea possui Políticas de Gestão de Riscos, Controles Internos e Conformidade 
aprovadas pelo Conselho de Administração em 28.9.2023 e divulgadas no sítio 
eletrônico da Emgea (A Empesa > Governança Corporativa > Políticas - 
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/be064da0-479f-4b71-bf3d-d254487fedf6). 

A gestão de riscos integra a estrutura de controles internos tem como objetivos: 

 

 

Como mecanismo para a gestão de riscos, é adotado um processo, cujas etapas 
abrangem: 

 identificação dos riscos: levantamento dos eventos de risco que possam 
interferir no alcance dos objetivos e do propósito da Empresa, bem como do 
relacionamento entre os diferentes riscos e os efeitos decorrentes da 
interação entre eles; 

 análise dos riscos: análise da probabilidade e do impacto da ocorrência de 
eventos de risco; 

 avaliação dos riscos: avaliação do grau de exposição do risco, considerando a 
probabilidade e o impacto; 

 tratamento dos riscos: adoção de medidas de controle para mitigar os riscos, 
considerando o apetite a risco estabelecido; 

 monitoramento: monitoramento contínuo dos eventos de risco, da 
efetividade das medidas de controle e do processo de gestão de riscos, com 
vistas à adoção de medidas para aprimoramento; 

 
 

https://www.emgea.gov.br/Home/Page/be064da0-479f-4b71-bf3d-d254487fedf6
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 comunicação: fluxo de informações, em todos os níveis da organização, e 
apresentação periódica de resultados consolidados dos trabalhos relativos ao 
gerenciamento de riscos. 

3.3. Fatores de risco 

Os resultados das etapas de identificação e de avaliação alimentam uma Matriz de 
Riscos que, considerando os níveis de probabilidade (possibilidade de materialização 
de um determinado evento de risco) e de impacto (efeito da ocorrência do evento de 
risco), auxilia na identificação dos riscos estratégicos, ou críticos, assim considerados 
aqueles que podem comprometer o alcance dos objetivos e do propósito da Empresa, 
hierarquizando-os em graus de exposição (extremo, alto, médio ou baixo). 

PRINCIPAIS RISCOS [NÍVEIS MAPEADOS COMO ALTO E EXTREMO EM 31.12.2023] 

Foram avaliados como Alto ou Extremo os riscos operacionais em função da 
internalização da operacionalização dos contratos de créditos com a consequente 
absorção de novos processos antes conduzidos pela Caixa, impactando diretamente o 
negócio da Empresa e os riscos legais, estratégicos e de reputação. 

Riscos Operacionais 

Caracterizados pelo risco de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, 
pessoas, infraestrutura e sistemas ou eventos externos 

O processo de internalização, teve reflexo na elevação dos riscos operacionais, dentre 
eles: risco de conformidade; risco de carteiras (cinco produtos); risco contábil; risco 
de infraestrutura; risco de conformidade; risco de privacidade; risco de segurança da 
informação; risco de sistemas e risco de terceiro. 

Destacamos o risco de carteiras (degradação de créditos adquiridos e das garantias a 
eles vinculadas, similar ao “risco de crédito”, característico de empresas que concedem 
créditos), notadamente pelo fato de serem as carteiras de crédito – imobiliário, 
comercial, perante o setor público e privado e perante o FCVS – e a carteira de imóveis 
não de uso, os ativos geradores de receitas. 

Consequentemente esses riscos podem impactar no risco de reputação, uma vez que 
falhas operacionais podem comprometer a confiança da sociedade, de clientes, 
contrapartes, fornecedores, órgãos governamentais, supervisores ou colaboradores 
internos em relação à capacidade da Empresa de cumprir seu Propósito e sua Missão 
Institucional. 

Como medida de mitigação desses riscos, estão sendo adotadas pela Emgea diversas 
ações, tais como: aprimoramento de sistemas e das políticas, normas e procedimentos; 
a estruturação de processos e rotinas internos; a implementação dos controles 
internos; o cumprimento dos planos de trabalho da Auditoria Interna; disponibilização 
de funcionalidades nos sistemas corporativos para automatização de atividades 
manuais; a inclusão de cláusulas específicas nos contratos firmados com as prestadoras 
de serviços, bem como a avaliação dos serviços prestados; o monitoramento contínuo 
da arrecadação, como subsídio para a adoção, de medidas para manutenção ou 
incremento dos valores arrecadados. 

Risco Legal 
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O risco legal, caracterizado por sanções decorrentes de decisões contrárias à Emgea 
em litígio judicial ou extrajudicial, é relevante para a Empresa, uma vez que as 
pendências operacionais decorrentes do processo de internalização podem acarretar 
o aumento de demandas judiciais, principalmente por ações judiciais envolvendo 
contratos, falhas processuais que ensejam o pagamento de condenações judiciais 
históricas e perda de ações judiciais.  

Com vistas a mitigar esse riscos as demandas judiciais e administrativas, são avaliadas 
e revisadas periodicamente, com base em pareceres de advogados e reconhecidas de 
acordo com as regras estabelecidas pelo Pronunciamento Técnico CPC 25 e a revisão 
dos critérios de credenciamento para contratação de escritórios jurídicos, dentre 
outros. 

Risco Estratégico 

O risco de governança, identificado como definição de processos e de estruturas 
inadequados para o alcance dos objetivos organizacionais, é relevante para Emgea 
considerando a motricidade dos riscos operacionais que refletem diretamente nos 
objetivos estratégicos da Empresa.  

Para mitigar esse risco são adotadas medidas como a estruturação de controles para 
monitoramento dos processos e definição de normas; dimensionamento da força de 
trabalho qualificada; disponibilização de funcionalidades nos sistemas corporativos, 
estruturação de canais de atendimento e o aprimoramento da comunicação com o 
cliente. 

Trimestralmente, os resultados dos trabalhos de verificação de conformidade e de 
gestão de riscos são reportados, por meio de relatórios, ao Comitê de Governança, 
Riscos e Controles; à Diretoria Executiva; ao Comitê de Auditoria e aos Conselhos de 
Administração e Fiscal. 

3.4. Dados econômico-financeiros e comentários dos administradores sobre o 
desempenho  

O resultado antes dos tributos em 2023 alcançou o montante de 408,80 milhões ante 
a 358,21 milhões em 2022, um acréscimo nominal de 14,12%. De outro lado, o Lucro 
líquido, de R$ 249,49 milhões, foi 30,35% menor que o de 2022, principalmente pelos 
pagamentos de impostos e contribuições sobre o lucro, decorrentes da apuração base 
positiva de IRPJ e CSLL no exercício, o que não ocorreu em 2022. Importante mencionar 
que não houve impacto para a União, acionista única, em face de o resultado bruto ser 
distribuído entre tributos, dividendos e incorporação ao patrimônio. 

O Patrimônio Líquido da Empresa aumentou 0,99% em relação a 2022, totalizando  
R$ 11,95 bilhões, devido principalmente à incorporação do lucro líquido de 2023. 

O Ativo total da Emgea somou R$ 16,53 bilhões, com uma variação de 1,75% em 
relação ao exercício anterior, principalmente em razão da atualização monetária e 
incorporação de juros (por competência) da carteira de créditos perante o FCVS, que 
representa o maior ativo da Empresa. 

O Passivo Exigível totalizou R$ 4,58 bilhões, com uma variação de  
3,80% em relação a 2022. Destacam-se nesse Passivo as obrigações para com o FGTS. 
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Destaques dos Itens Patrimoniais e de Resultado 2023 x 2022 (R$ milhões) 

Principais Ativos 2023 2022 Variação 
Ativo 16.530,24 16.245,37 1,75% 

FCVS 14.488,68 14.049,07 3,13% 

Créditos Imobiliários 757,76 772,66 -1,93% 

Fundos de Investimentos 828,43 834,96 -0,78% 

Imóveis Não de Uso 86,74 96,87 -10,46% 

Créditos Vinculados 357,58 440,11 -18,75% 

Créditos Comerciais 0,35 0,63 -45,44% 

Outros 10,70  51,07 -79,05% 
 

Principais Passivos 2023 2022 Variação 
Passivo exigível 4.577,47 4.409,87 3,80% 

Financiamentos 4.069,95 3.868,82 5,20% 

Outras obrigações 436,86 436,71 0,03% 

Provisões para contingências 70,66 104,34 -32,28% 
 

Patrimônio Líquido 2023 2022 Variação 
Patrimônio Líquido 11.952,77 11.835,50 0,99% 

 

Resultado 2023 2022 Variação 
Receita bruta 1.072,97 1.021,56 5,03% 

Deduções da receita bruta -91,39 -1.470,00 -93,78% 

Custos operacionais -406,88 -356,60 14,10% 

Despesas administrativas -54,45 -48,21 12,94% 

Receitas/despesas operacionais -167,99 1.194,54 -114,06% 

Resultado financeiro 56,54 16,92 234,13% 

Impostos e Contribuições sobre o 
Lucro 

-159,31 
0,00 

-100,00% 

Resultado líquido do exercício 249,49 358,21 -30,35% 
 

A Receita Bruta é composta por valores de atualização monetária e juros apropriados 
pelo regime de competência sobre o saldo a receber dos ativos financeiros, calculados 
de acordo com o método dos juros efetivos, com destaque para a carteira de créditos 
perante o FCVS. Em 2023, houve acréscimo de receita da carteira de crédito imobiliário 
pessoa jurídica, em razão de recuperações de crédito já baixados a prejuízo, obtidas 
por meio de negociações com os devedores. 

As Deduções da receita bruta correspondem aos impostos e contribuições 
Pasep/Cofins incidentes sobre a receita bruta, aos descontos concedidos nas 
liquidações das carteiras de crédito e às transferências para perdas de créditos 
ocorridas no exercício. A redução nessa rubrica em 2023 refere-se principalmente ao 
menor volume de transferências para perdas de contratos de créditos Imobiliários e 
Comerciais ocorrido em relação ao exercício anterior.  

A redução das receitas/despesas operacionais ocorreu principalmente pelo 
decréscimo em receitas de reversões de perda esperada de créditos Imobiliários e 
Comerciais, também em razão do menor volume de transferências para perdas de 
contratos em relação ao exercício anterior. 
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O aumento do resultado financeiro, por sua vez, está associado ao acréscimo dos 
saldos de disponibilidades de recursos aplicados em fundos de investimentos, bem 
como ao aumento das taxas de juros de mercado no período. 

A variação dos impostos e contribuições sobre o lucro ocorreu principalmente pela 
apuração de base negativa de IRPJ e CSLL no exercício de 2022, tendo em vista os 
efeitos tributários decorrentes dos ajustes temporários gerados pelo grande volume 
de transferências para perdas de contratos naquele exercício. 

A gestão orçamentária da Emgea é realizada em consonância com o Programa de 
Dispêndios Globais - PDG das empresas estatais federais. O PDG para 2022 foi 
aprovado pelo Decreto nº 11.288 de 16.12.2022. 

No decorrer de 2023, o orçamento foi adequado para fazer face a eventos não 
previstos quando da programação original. A primeira reprogramação orçamentária 
proposta à SEST/ME foi aprovada pela Portaria MGI nº 3.880, de 20.07.2023, e a 
segunda reprogramação foi aprovada pela Portaria MGI nº 8.002, de 1.12.2023.  

No ano, as receitas econômicas totalizaram R$ 1,85 bilhões (-10,96% do previsto) e as 
despesas R$ 1,56 bilhões (-20,06% do estimado), devido principalmente à realização, 
aquém do previsto, das novações de dívidas do FCVS (créditos da Emgea) pela União 
no período. 

O “Resultado Primário” apresentou déficit fiscal de R$ 439,33 milhões (17,16% inferior 
ao déficit previsto de R$ 530,34 milhões), devido principalmente ao pagamento de 
dividendos e JCP relativos aos exercícios de 2019 e 2022 (R$ 158,05 milhões) e de 
tributos sobre receitas e resultado (R$ 225,36 milhões) ocorridos no período. 

As Demonstrações Financeiras trimestrais (intermediárias) e anuais estão disponíveis 
no sítio eletrônico da Emgea (A Empesa > Informações Financeiras > Demonstrações 
Financeiras - https://www.emgea.gov.br/Home/Page/cc73d3d0-d3ca-426f-a48a-
0d715011a9c6). As Demonstrações Financeiras Anuais são acompanhadas de 
Relatórios dos Auditores Independentes e do Comitê de Auditoria; da manifestação do 
Conselho de Administração e do parecer do Conselho Fiscal. 

Em relação ao atendimento das metas e resultados na execução do plano de negócios 
e da estratégia de longo prazo, os resultados apurados são tratados no item 2.3 e 
divulgados no sítio eletrônico da Emgea (Acesso a informação > Ações e Programas > 
Avalição de Metas e Resultado - https://www.emgea.gov.br/Home/Page/0613e274-
be02-494f-b42e-e374a1d0a329). 

3.5. Políticas e práticas de governança corporativa 

A governança corporativa na Emgea tem como princípios fundamentais: 

 Compromisso: comprometimento com o alcance dos objetivos 
organizacionais e com a promoção de altos padrões de ética, conduta e 
integridade; 

 Equidade: tratamento justo e isonômico ao acionista (União) e às demais 
partes interessadas (sociedade, fornecedores e colaboradores), levando em 
consideração seus direitos, deveres, necessidades, interesses e expectativas; 

https://www.emgea.gov.br/Home/Page/cc73d3d0-d3ca-426f-a48a-0d715011a9c6
https://www.emgea.gov.br/Home/Page/cc73d3d0-d3ca-426f-a48a-0d715011a9c6
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 Integridade: cumprimento da legislação e regulamentação aplicáveis; 
respeito aos valores éticos; e trabalho em prol do interesse público; 

 Liderança: competências e responsabilidades formalmente definidas para 
todos os níveis organizacionais, tendo como foco o alcance dos objetivos 
organizacionais; 

 Prestação de contas: relato sobre a atuação dos administradores e da 
Empresa de modo claro, conciso, compreensível e tempestivo, assumindo 
integralmente as consequências dos atos e omissões e atuando com diligência 
e responsabilidade no âmbito dos respectivos papéis; 

 Responsabilidade: zelo na definição de estratégias e na execução de ações 
para viabilizar o alcance dos objetivos organizacionais e de resultados 
econômico-financeiros; e 

 Transparência: disponibilização de acesso a informações completas, precisas 
e claras sobre o funcionamento e os negócios da Empresa. 

O respeito a esses princípios e o empenho dos colaboradores e dirigentes na busca do 
aprimoramento contínuo das práticas de governança e da excelência renderam à 
Emgea o Certificado Nível 1 nas edições de Certificação do Indicador de Governança 
IG-SEST, sendo a 1ª certificação em 2017, a 2ª e 3ª certificações em 2018 e a 4ª 
Certificação em 2019. Em 2022, a Emgea obteve o Nível 2 na sua 5ª certificação. 

3.5.1. Instâncias de Governança 

As instâncias de governança da Emgea (órgãos e unidades) são definidas no Estatuto 
Social e no Regimento Interno da Empresa. Nesses documentos estão prescritas a 
estrutura administrativa e as competências. 

Assembleia Geral 

A Assembleia Geral é o órgão deliberativo máximo da Empresa, com poderes para 
deliberar sobre todos os negócios relativos ao seu objeto. Suas competências são 
discriminadas no Estatuto Social (Art. 9º). Pode ser convocada pelo Conselho de 
Administração ou, nas hipóteses admitidas em lei, pela Diretoria Executiva, pelo 
Conselho Fiscal ou pela União (Art. 11). 

Conselho de Administração 

O Conselho de Administração é o órgão de deliberação colegiada da Empresa, 
responsável por fixar a orientação geral dos negócios e aprovar o planejamento 
estratégico e orçamentário, em consonância com a política do Governo Federal, bem 
como acompanhar a sua execução. Suas competências são discriminadas no Estatuto 
Social (Art. 31) e seus membros são eleitos pela Assembleia Geral. 

Vinculadas ao Conselho de Administração e reportando-se diretamente a ele, atuam 
dois Comitês Estatutários e duas unidades: o Comitê de Auditoria (Art. 46), o Comitê 
de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração (Art. 49), a Auditoria Interna (Art. 
56) e a Ouvidoria (Art. 61). 

O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva exercem a alta administração da 
Empresa. 

Diretoria Executiva 
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A Diretoria Executiva é o órgão executivo de administração e representação, 
responsável por assegurar o funcionamento regular da Emgea de acordo com as 
orientações definidas pelo Ministério da Economia e pelo Conselho de Administração. 
Suas competências são discriminadas no Estatuto Social (Art. 39), e é composta por um 
Diretor-Presidente e até quatro Diretores, eleitos pelo Conselho de Administração (Art. 
37). 

Estão vinculados ao Diretor-Presidente, além das Diretorias, o Gabinete de 
Governança, a Assessoria da Presidência e a Superintendência de Controles Internos e 
Riscos. 

Subordinada às Diretorias (unidades estratégicas) atuam as Superintendências, 
segmentadas em Gerências (unidades táticas). 

Órgãos de apoio à gestão 

Como órgãos de apoio à gestão atuam seis Comitês, sendo dois estatutários, dois 
estratégicos e dois táticos: 

 Comitês estatutários - previstos no Estatuto Social da Empresa: Comitê de 
Auditoria (Art. 46) e Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e 
Remuneração (Art. 49); 

 Comitês estratégicos - compostos por membros da Diretoria Executiva: 
Comitê de Governança, Riscos e Controles (CGRC) e Comitê Executivo de 
Tecnologia da Informação (CETI); 

 Comitês táticos - compostos por comissionados da Empresa, não incluindo 
membros da Diretoria Executiva: Comitê Gestor de Tecnologia da Informação 
(CGTI) e Comitê de Segurança da Informação, Proteção de Dados Pessoais e 
Privacidade (CSI). 

A Emgea conta também com quatro Comissões como órgãos de apoio à gestão: 
Comissão de Ética (CE); Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), Comissão 
Permanente de Avaliação de Documentos (CPAD) e Comissão de Responsabilidade 
Socioambiental (CRSA). 

Fiscalização e controle 

Além do Comitê de Auditoria e da Auditoria Interna, vinculados ao Conselho de 
Administração, integra a estrutura de governança o Conselho Fiscal, como órgão de 
fiscalização de atuação colegiada e individual. Suas competências são discriminadas no 
Estatuto Social (Art. 45), e seus membros são eleitos pela Assembleia Geral. 

Complementando a estrutura de governança, atua a auditoria independente, com a 
atribuição de emitir opinião sobre as demonstrações financeiras, tanto no que tange 
ao cumprimento das exigências legais e regulamentares aplicáveis quanto à 
fidedignidade da evidenciação da situação patrimonial e financeira da Empresa. 

3.5.2. Requisitos e vedações para os membros dos órgãos estatutários 

Os requisitos e vedações para os membros dos órgãos estatutários são definidos no 
Estatuto Social (Art. 13). 

3.5.3. Instrumentos de Governança 
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Como empresa pública, com uma função social a cumprir, a Emgea pauta sua atuação 
nos seguintes princípios de integridade: (i) observância da legislação e 
regulamentação, (ii) respeito aos valores éticos e (iii) trabalho em prol do interesse 
público. 

A preocupação com a promoção de altos padrões de integridade norteia as ações e as 
decisões dos dirigentes, que atuam com o compromisso de transmitir exemplos de 
ética e de conduta em seus relacionamentos profissionais com os colaboradores, com 
terceiros, com autoridades governamentais e com clientes. 

Sendo assim, somando-se à definição da estrutura administrativa e às competências 
estabelecidas no Estatuto Social e no Regimento Interno, a Emgea adota uma série de 
práticas de governança, dentre as quais: 

 estabelecimento de valores, propósito e visão; 

 estratégia de longo prazo (quinquenal), e planejamento estratégico, plano de 
negócio e planejamento orçamentário anuais; 

 decisões colegiadas; 

 regime de alçadas; 

 políticas, normas e procedimentos formalmente definidos; 

 demonstrações financeiras trimestrais; 

 estruturas específicas dedicadas à gestão dos processos de negócio 
(recuperação de créditos); da ética, integridade e conduta; de riscos e 
controles internos; orçamentária e tributária; financeira; de pessoas; de 
tecnologia da informação; e da responsabilidade socioambiental; 

 transparência ativa. 

As práticas de governança são norteadas por dois documentos principais que orientam 
a atuação de todos os colaboradores: o “Código de Ética, Integridade e Conduta” e o 
“Programa de Integridade”. 

No Código de Ética, Integridade e Conduta são expressamente definidos os princípios 
éticos e prescrito o padrão de comportamento esperado. As disposições nele contidas 
se somam às do Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil do Poder 
Executivo Federal e às do Código de Conduta da Alta Administração Federal. 

O Programa de Integridade apresenta, de forma consolidada, as práticas adotadas pela 
Empresa para assegurar o cumprimento dos princípios de integridade, bem como para 
prevenir, detectar, remediar e punir práticas de corrupção, fraude, irregularidades, 
desvios éticos e de conduta. 

Ambos os documentos fazem parte dos normativos internos da Empresa e são 
divulgados em canais de comunicação interno (intranet) e externo (sítio eletrônico 
www.emgea.gov.br). 

Em complemento, para orientar o comportamento da Empresa em relação a temas 
técnicos, são definidas políticas específicas, aprovadas pelo Conselho de 
Administração.  

http://www.emgea.gov.br/
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As diretrizes expressas nas políticas norteiam a atuação em todos os níveis 
organizacionais e devem ser observadas quando do desenvolvimento de processos e 
de produtos, da elaboração de normativos, da realização de negócios, da execução dos 
serviços e da tomada de decisão. 

As rotinas de trabalho são estabelecidas em normativos internos – normas e 
procedimentos – formalmente definidos e publicados em sistema específico, na 
intranet.  

As normas estabelecem o conjunto de princípios, regras e critérios corporativos que 
devem ser adotados e definem métodos, padrões e parâmetros para os negócios e 
atividades da Empresa. Os procedimentos orientam sobre como realizar determinadas 
tarefas; complementam as normas, descrevendo as rotinas passo a passo. 

3.5.4. Canais de comunicação com a sociedade e partes interessadas 

A Emgea considera que tanto a fiscalização pela sociedade quanto pelo Estado são 
importantes mecanismos auxiliares para a melhoria de seus processos e resultados. 
Portanto, divulga em seu sítio eletrônico informações sobre a Empresa e disponibiliza 
ao cidadão canais para denúncias, reclamações, solicitações, sugestões, elogios e 
pedidos de acesso à informação:  

 endereço da sede da Empresa: SBS, Quadra 2, Bloco B, Subloja, CEP 70070-
902, Brasília - DF, divulgado no sítio eletrônico, para: 

 atendimento presencial; 

 encaminhamento de correspondências; 

 Serviço de Informação ao Cidadão - SIC; 

 encaminhamento de correspondências à Comissão de Ética. 

 canais no sítio eletrônico: link para a plataforma Fala.BR, destinadas à/ao: 

 Ouvidoria; 

 Comissão de Ética; 

 Auditoria Interna; 

 Comitê de Auditoria. 

A Emgea analisa as reclamações e apura as denúncias recebidas, não obstante à 
atuação dos órgãos de fiscalização e de controle, que têm acesso a todos os 
documentos e informações necessários à realização de seus trabalhos, inclusive 
àqueles eventualmente classificados como sigilosos pela Empresa. 

3.6. Descrição da composição da remuneração da Administração e do Conselho Fiscal 

A partir de 2017, conforme previsto no Decreto nº 8.945/2016, que regulamentou a 
Lei nº 13.303/2016 e criou a Assembleia Geral na Emgea, a remuneração e demais 
vantagens dos administradores passaram a ser fixadas pela Assembleia Geral, 
observadas as orientações da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais - SEST. 

Os critérios fixados pela Assembleia Geral estão registrados no Estatuto Social: 
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“A remuneração dos membros dos Conselhos de Administração e Fiscal não 
excederá a dez por cento da remuneração mensal média dos Diretores da 
Empresa, excluídos os valores relativos a féria se benefícios, nos termos da 
legislação vigente, sendo vedado o pagamento de qualquer forma de 
remuneração não prevista em Assembleia Geral. É vedado ainda o 
pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros da empresa.” 
(Art. 16, §1º). 

“Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, Comitê de Auditoria 
e demais órgãos estatutários se residentes fora de Brasília, terão ressarcidas 
suas despesas de locomoção e estada necessárias ao desempenho de suas 
funções.” (Art. 16, §2º). 

“Os membros da Diretoria-Executiva farão jus, anualmente, a 30 dias de 
licença-remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de dois 
períodos, sendo vedada sua conversão em espécie e indenização.” (Art. 37, § 
5º). 

A Emgea possui dois programas específicos para a participação de empregados e 
administradores nos resultados da Empresa, anualmente submetidos à aprovação da 
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Ministério da Fazenda: o 
Programa de Participação de Empregados nos Lucros ou Resultados da Emgea - PLR 
Empregados e o Programa de Remuneração Variável Anual - RVA de Dirigentes da 
Emgea. 

O Programa RVA de Dirigentes tem por objetivo vincular a parcela da remuneração 
variável dos dirigentes a seu desempenho em relação ao alcance de resultados na 
Empresa. Os critérios são compatíveis com a política de gestão de riscos, de modo a 
não incentivar comportamentos que elevem a exposição a riscos acima dos níveis 
considerados prudentes, garantindo-se o desenvolvimento sustentável da Empresa. 

Participam do Programa RVA os membros da Diretoria Executiva, não sendo 
abrangidos os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal e do Comitê de 
Auditoria. O limite máximo de pagamento a cada participante é fixado em Acordo 
Anual de RVA. 

Tanto no Programa PLR Empregados como no Programa de RVA de Dirigentes, os 
indicadores definidos são alinhados com o Planejamento Estratégico e com o Plano de 
Negócios da Empresa e os pagamentos são condicionados ao alcance das metas 
estabelecidas, sendo os valores dos indicadores verificados e auditados. 

O Programa de Remuneração Variável dos Diretores de 2023 aprovado pelo Conselho 
de Administração e pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais contempla para a dimensão políticas públicas o indicador de Liquidação da 
Carteira de Pessoa Física e da Carteira Comercial, os resultados do indicador são 
tratados no item 2.3. 

A remuneração dos colaboradores e dos membros dos órgãos estatutários da Emgea 
é divulgada no sítio eletrônico da Empresa e nas Notas Explicativas que compõem as 
Demonstrações Financeiras, também publicadas no sítio eletrônico da Emgea. 

Cargo 
Quantitativo 

Aprovado 
Remuneração 

(R$) 
Diretor-Presidente 1 46.681,60 
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Cargo 
Quantitativo 

Aprovado 
Remuneração 

(R$) 
Diretor 4 44.458,67 

Membro do Comitê de Auditoria (*) 3 5.000,00 

Conselheiro 13 4.864,52 

Chefe de Gabinete de Apoio aos Órgãos Estatutários e 
Comitês 

1 22.836,64 

Coordenador da Assessoria de Estratégia, Organização e 
Comunicação 

1 22.836,64 

Assessor de Estratégia, Organização e Comunicação 2 14.641,18 

Superintendente Executivo 8 22.836,64 

Chefe de Auditoria Interna 1 22.836,64 

Chefe de Contabilidade 1 22.836,64 

Chefe da Consultoria Jurídica 1 22.836,64 

Gerente 23 14.641,18 

Assessor Sênior 29 9.553,45 

Auditor 3 9.553,45 

Assessor 31 5.518,94 
(*) O conselheiro do Conselho de Administração que participa do Comitê de Auditoria - COAUD recebe 
remuneração como membro do COAUD. 

Em Assembleia Geral Ordinário de 20.4.2023 foi aprovada a seguinte remuneração 
para o período compreendido entre abril de 2023 e março de 2024: 

Cargo Remuneração Global 

Administradores, membros do Conselho Fiscal e membros do Comitê 
de Auditoria e de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração 

5.501.330,37 

 

 

 

Este documento foi aprovado pelo Conselho de Administração em 27.5.2024 - Ata extraordinária nº 
133.
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